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REQUERIMENTO
 
 
O Deputado que este subscreve, nos termos do art. 164 do Regimento Interno, requer a
Vossa Excelência seja submetida aos Membros desta Comissão a realização de
REUNIÃO COM CONVIDADOS, com data e local a definir, com a participação de
convidados externos, para debater o tema: "Sistemas Agroflorestais (SAFs) em Santa
Catarina: Desafios Legislativos, Segurança Jurídica e Manejo no Bioma Mata Atlântica".
 
Para compor a mesa de debates, sugere-se o convite às seguintes instituições e
especialistas:
 
- Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA): Para tratar dos procedimentos de
licenciamento e fiscalização ambiental.
- Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI):
Para abordar a assistência técnica e o fomento à agricultura familiar.
- Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC): Representada pela Profa. Dra.
Michele de Sá Dechoum (Departamento de Ecologia e Zoologia), para subsídio
científico sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos.
- Representantes dos Agrofloresteiros: Para expor a realidade prática e os desafios
enfrentados pelos produtores de base agroecológica no estado.
 
 
JUSTIFICATIVA
A necessidade desta reunião fundamenta-se na urgência de alinhar interpretações
técnicas e procedimentos normativos sobre a implantação e o manejo de agroflorestas
em solo catarinense.
Santa Catarina possui seu território integralmente inserido no Bioma Mata Atlântica, o
que impõe uma legislação restritiva (Lei Federal nº 11.428/2006). No entanto, os
Sistemas Agroflorestais (SAFs) têm se mostrado a solução mais eficaz para conciliar a
conservação ambiental com a produção de alimentos, promovendo a recuperação de
áreas degradadas e a geração de renda para a agricultura familiar.
Atualmente, a falta de uma diretriz clara e unificada entre os órgãos de extensão
(EPAGRI) e os órgãos licenciadores (IMA) gera insegurança jurídica para o produtor
rural. É imperativo que esta Comissão faça a medição e o debate para:
Harmonizar o entendimento sobre o manejo de espécies nativas e exóticas em
consórcio;
Desburocratizar a regularização produtiva das agroflorestas;
Fortalecer a resiliência climática do estado através de Soluções Baseadas na Natureza
(SbN).
Diante da relevância do tema para a sustentabilidade e para a economia rural
catarinense, contamos com o apoio dos pares para a aprovação deste requerimento.
 
 
Sala da Comissão,
 
 

Deputado Marcos José de Abreu - Marquito
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